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CAPÍTULO 21

CONDIÇÕES DE EMPREGABILIDADE DO TRABALHADOR  
MAIS VELHO 

Ana Amélia Camarano1

Daniele Fernandes2

1 INTRODUÇÃO

Pode-se falar em um novo paradigma demográfico em curso no país, muito di-
ferente do de duas décadas atrás: aumento de famílias com filho único e elevada 
esperança de vida ao nascer e nas idades avançadas. Isto leva a se esperar, no médio 
prazo, uma diminuição da população total e da força de trabalho, bem como o 
superenvelhecimento da população. Espera-se também que a vida mais longa tenha 
como uma das suas consequências o aumento dos retornos aos investimentos em 
capital humano, e que ela incremente os anos passados na atividade econômica, 
pois esse novo paradigma traz grandes desafios. Bloom et al. (2011) apontam que 
a baixa fecundidade pode levar a uma força de trabalho de melhor qualidade no 
futuro, porque, com uma família menor, os pais podem investir mais na saúde, na 
cognição e na educação dos filhos, o que pode resultar em adultos mais produtivos.

No entanto, Camarano, Kanso e Fernandes (2014) mostraram que, no Brasil, 
os ganhos na esperança de vida não estão se traduzindo em uma saída mais tarde da 
atividade econômica, a despeito das melhorias nas condições de saúde. Isso sugere 
a existência de outras barreiras que dificultam a permanência do trabalhador por 
mais tempo nessa atividade. Entre elas, citam-se os preconceitos por parte dos em-
pregadores com relação ao trabalho das pessoas mais velhas. Embora tenham mais 
experiência profissional que as mais jovens, têm mais dificuldades de acompanhar 
as mudanças tecnológicas, as taxas de absenteísmo no trabalho são mais elevadas 
devido a morbidades, têm menos força física etc. Além disso, os trabalhadores 
mais velhos são mais bem pagos e menos produtivos que os mais jovens, o que 
pode constituir um fator de discriminação (Camarano e Carvalho, 2015; Coile, 
Milligan e Wise, 2016). Um dos indicadores do preconceito é o crescimento de 
homens de 50 a 64 anos que não trabalham e não são aposentados (nem-nem) 
entre 1984 e 2015. Esse número aumentou de 191,1 mil para 1.222,5 mil, e a sua 
participação no total da população do grupo etário passou de 3,5% para 8,2%. 

1. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.
2. Pesquisadora do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Disoc/Ipea.
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São estes homens que serão imediatamente afetados pela reforma da previdência 
proposta pelo governo federal. 

Outro desafio trazido pelo novo regime é a mudança no perfil epidemio-
lógico dos trabalhadores brasileiros, que pode ser comprovada pelo aumento da 
importância das doenças do aparelho circulatório, dos problemas osteomusculares 
e das neoplasias no perfil de morbidade, o que justifica as taxas mais elevadas de 
absenteísmo. Além disso, essa mudança tem levado ao crescimento das aposen-
tadorias por invalidez: o número de benefícios emitidos passou de 64,0 mil, em 
1992, para 170,6 mil, em 2015 (Brasil, 2016). 

A importância de uma permanência mais longa no mercado de trabalho deve-
-se não só aos desafios trazidos pelas pressões previdenciárias, mas, também, aos 
impactos negativos que a saída “precoce” do mercado de trabalho pode gerar nos 
indivíduos, especialmente os do sexo masculino. Ou seja, esta saída pode gerar perda 
de papel social, o que leva à depressão, ao alcoolismo, além de diminuição da sua 
renda, afetando o mercado consumidor.

Toda essa situação resultou em um dos pontos importantes em discussão 
na proposta de reforma da previdência, que é a adoção de uma idade mínima 
de 65 anos para a aposentadoria para ambos os sexos. De fato, o Brasil é um dos 
poucos países do mundo que não adota uma idade mínima para a aposentadoria 
por tempo de contribuição.3 Outro ponto é o aumento do tempo de contribuição 
para os que se aposentam por idade, de quinze para 25 anos. Não se tem dúvidas 
de que o novo regime demográfico requer isso, mas esta não é uma tarefa simples. 
Dado que a finalidade da aposentadoria é repor a renda do trabalhador que perde 
a capacidade laborativa, algumas perguntas são colocadas aqui: Que idade é esta, 
65 anos? Essa perda ocorre da mesma forma para todas as categorias ocupacionais? 
Pode-se assumir que o crescimento econômico, por si só, oferecerá condições de 
empregabilidade para garantir a aposentadoria do idoso do futuro, tanto em relação 
à idade quanto ao tempo de contribuição?

Não se tem conhecimento da idade em que o trabalhador brasileiro perde 
essa capacidade, o que deve ocorrer de forma diferenciada entre as várias ocupa-
ções e os grupos sociais. Para alguns grupos ocupacionais mais expostos a agentes 
nocivos ou condições de insalubridade, a legislação prevê tempos de contribuição 
diferentes para quem se aposenta por tempo de contribuição. São as chamadas 
aposentadorias especiais. 

Diante desse contexto, este trabalho propõe-se a analisar as condições de saúde 
dos trabalhadores brasileiros por grupos ocupacionais. O capítulo constitui-se em 
sete partes, sendo a primeira esta introdução. Na segunda seção, apresenta-se uma 

3. Além do Brasil, estes são: Síria, Irã, Iraque, Sérvia, Iêmen, Egito, Bahrein, Arábia Saudita, Argélia, Hungria, Equador e 
Luxemburgo (SSA, 2014; 2015a; 2015b; 2016).
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breve revisão da literatura que trata da relação entre envelhecimento e trabalho. 
O processo de envelhecimento da força de trabalho brasileira e as suas condições 
de saúde são descritos na terceira e na quarta seção. Na quinta, discutem-se al-
gumas das relações entre aposentadoria e mercado de trabalho e, na sexta, entre 
aposentadoria e condições de saúde. Finalmente, a sétima seção apresenta alguns 
comentários e sugestão de políticas. 

Os dados utilizados são provenientes da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) de 1982, 1998, 2003, 2008 e 2015, da Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS) de 2013 e da base de dados do antigo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social.

2 ENVELHECIMENTO E TRABALHO

Há uma vasta literatura documentando o declínio de longo prazo da participação 
masculina no mercado de trabalho até o final do século passado.4 Predominava um 
consenso de que isto poderia ser atribuído ao aumento da renda e da riqueza, além 
da expansão da cobertura da seguridade social. Atualmente, um dos pontos em 
discussão é se as taxas de atividade da população em idade avançada já atingiram 
o nível mínimo e/ou se voltarão a subir.5 Observou-se, para os Estados Unidos, 
que as taxas de participação de homens com idades compreendidas entre 55 e 64 
anos declinaram entre 1948 e 1994 e cresceram entre 1995 e 2013. Grande parte 
da literatura destacou o papel da cobertura da seguridade social incentivando essa 
saída “precoce”. No entanto, a reversão da tendência pode ser atribuída a mudanças 
na legislação previdenciária, ao aumento da escolaridade, à redução da importância 
de postos de trabalho que demandam mais força física, à queda da mortalidade e às 
melhores condições de saúde. Para as mulheres, o movimento foi de um aumento 
monotônico nessas taxas (Coile, Milligan e Wise, 2016).  

Não se tem dúvidas sobre a importância de se incentivar uma maior per-
manência das pessoas de idade mais avançada no mercado de trabalho, mas não 
se deve deixar de perguntar se os trabalhadores mais velhos terão condições de 
trabalhar por um tempo mais longo. Isto esbarra em inúmeros impedimentos 
existentes, destacando-se os preconceitos existentes com relação à mão de obra 
mais velha, o que ocorre em um contexto de demanda crescente por aumentos de 
produtividade. “Discriminação por idade é a antítese do envelhecimento ativo. 
Esta forma de exclusão não é apenas injusta, mas é um desperdício econômico” 
(Walker, 2002, p. 128).

4. Ver, por exemplo, Durand (1975), Peracchi e Welch (1994), Hurd (1990 apud Haider e Loughran, 2001) e Camarano, 
Kanso e Fernandes (2014).
5. Para exemplo, ver Haider e Loughran (2001).
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Pode-se inferir a existência de preconceito em relação à mão de obra mais 
velha pelo crescimento do número de homens brasileiros de 50 a 64 anos que não 
trabalhavam e não eram aposentados (nem-nem) entre 1984 e 2015. Constituíam 
3,5% do total de homens nesta faixa etária e passaram a constituir 8,2%. Entre 
estes homens, predominam os de baixa escolaridade (Camarano e Carvalho, 2015).

Várias razões fundamentam esse preconceito. O envelhecimento de um indi-
víduo é associado a um processo biológico que envolve a deterioração progressiva 
de sua condição de saúde e a consequente diminuição da sua capacidade laboral. 
Esta diminuição, porém, não depende apenas do avanço da idade, mas também das 
características individuais, dos estilos de vida e das condições de trabalho (Camarano 
e Pasinato, 2008). Trabalhadores mais velhos têm a vantagem da experiência, mas, 
em algumas situações, são menos produtivos. A possibilidade da existência de uma 
relação negativa entre idade e capacidade de trabalho ajuda a explicar a discriminação 
com relação a esses trabalhadores. Eles apresentam mais resistência a incorporar 
as mudanças tecnológicas, bem como altas taxas de absenteísmo por morbidade. 
É fato reconhecido que as sociedades mais jovens tendem a ser mais dinâmicas e 
empreendedoras que as mais velhas. Isso leva a se assumir que o envelhecimento 
da força de trabalho pode implicar um crescimento mais lento da produtividade. 

Uma pesquisa em países europeus, cuja finalidade foi a de analisar a relação 
entre envelhecimento da força de trabalho e produtividade, no período compre-
endido entre 1950 e 2014, encontrou que um aumento de 5% na participação 
de trabalhadores na faixa etária de 55 a 64 anos é associado a um decréscimo na 
produtividade do trabalho de 3% (FMI, 2016). O crescimento da produtividade 
total na área do euro foi projetado em 0,8% ao ano (a.a.). Este poderia ser 25% 
mais elevado (1% a.a.) se não fosse o envelhecimento. O impacto do envelhe-
cimento da força de trabalho incidirá diferentemente sobre os países europeus. 
Espera-se que os maiores impactos ocorram na Grécia, na Espanha, em Portugal 
e na Itália (FMI, 2016).

Lahey (2008) e Neumark et al. (2015) encontraram, para os Estados Unidos, 
evidências de discriminação com relação ao trabalho de mulheres mais velhas, o 
que torna mais difícil para elas arrumar um novo emprego no caso de perderem o 
seu e/ou de desejarem mudar de emprego. Souza Junior e Levy (2014) argumen-
taram que as evidências empíricas apontadas pela literatura não são claras quanto 
à relação entre idade e produtividade. Os resultados são contraditórios e variam 
de acordo com os países. Alguns autores consideram que as empresas podem ter 
vantagens com a experiência dos trabalhadores mais velhos e outros, por acharem 
que esta relação não é linear, concluem que o envelhecimento pode levar à redução 
da produtividade.
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Além disso, é comum que os trabalhadores mais velhos recebam salários 
mais altos relativamente aos mais jovens. Se isto ocorrer e se os trabalhadores mais 
velhos não forem mais produtivos, os empregadores poderão ficar relutantes em 
estender a sua vida ativa.

A baixa escolaridade da população economicamente ativa (PEA) idosa pode 
ser um entrave à sua permanência na atividade econômica, em virtude do tipo de 
ocupação exercida pelos menos escolarizados. Sala e Oliveira (2013) mostraram 
que os homens brasileiros idosos de baixa escolaridade concentravam-se em ocu-
pações que envolviam mais força física, como operários de construção, operadores 
de máquinas, trabalhadores em transporte público, vendedores etc. Por sua vez, as 
mulheres estavam lotadas nas atividades de serviços, como o doméstico, de comércio 
e na indústria têxtil. No entanto, as pessoas de escolaridade mais elevada estavam 
ocupadas em atividades de ensino, nas relacionadas às ciências da saúde e técnicas 
administrativas, que exigem menos força física.

Camarano, Kanso e Fernandes (2014) mostraram que quanto menor a esco-
laridade dos homens brasileiros, menores são as chances de estes fazerem parte da 
atividade econômica, mas tal relação não é monotônica. Ter de zero a quatro anos 
de estudo reduz em 44% a chance de estar na atividade econômica em relação aos 
de escolaridade mais alta (doze anos ou mais), enquanto ter de nove a onze anos 
de estudos a reduz em 55%. Entre as mulheres, a relação da escolaridade com as 
chances de pertencer à atividade econômica é, também, no sentido de redução, 
mas a magnitude é menor. As mulheres com menor escolaridade têm suas chan-
ces reduzidas em 39%, e as de cinco a oito anos, em 26% quando comparadas às 
mulheres com doze anos ou mais. Também encontraram que a escolaridade afeta 
a permanência de um aposentado no mercado de trabalho, independentemente 
do seu sexo. Mais anos de estudo mantêm o aposentado por mais tempo na ativi-
dade econômica, o que pode ser devido aos custos de oportunidade elevados que 
a saída “precoce” pode acarretar e ao fato de a alta escolaridade estar associada a 
ocupações menos desgastantes fisicamente. Ressalta-se que uma maior escolarida-
de é associada a melhores condições de saúde, o que pode, também, explicar essa 
maior permanência.

Como as novas coortes de trabalhadores idosos serão mais escolarizadas, é 
provável que isto resulte em uma permanência mais longa e gere, também, um 
aumento de produtividade. Espera-se, além disso, que estas coortes apresentem 
melhores condições de saúde e autonomia. 

Uma outra condição importante para a participação de idosos na força de 
trabalho é uma situação de saúde que lhes garanta autonomia. A relação entre 
saúde e trabalho é uma relação de mão dupla. A saúde afeta a oferta de trabalho, 
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e o trabalho afeta o estado de saúde. Giatti e Barreto (2003) encontraram que a 
saúde, em especial os indicadores de autonomia e mobilidade física, é fator preditivo 
independentemente da permanência de trabalhadores em idades mais elevadas na 
vida ativa. É fato já bastante conhecido que a participação de idosos no mercado de 
trabalho declina com a idade, principalmente em torno da idade estipulada como 
mínima para a aposentadoria. No entanto, a pesquisa do Estudo longitudinal de 
saúde do adulto (English longitudinal study of ageing – Elsa) encontrou um aumento 
na proporção de pessoas inglesas de 55 a 69 anos participando do mercado de 
trabalho no período recente, o que implicou um aumento na proporção de pessoas 
que continuaram trabalhando, também, depois da idade mínima. Trabalhar após 
a idade mínima foi mais prevalente entre pessoas com escolaridade elevada, saúde 
considerada boa e cujo cônjuge ainda estava no mercado de trabalho. O declínio na 
inatividade parece refletir uma redução na proporção de pessoas que se declararam 
com incapacidades. Incapacidade para o trabalho foi mais comumente encontrada 
entre os indivíduos mais velhos, com níveis baixos de escolaridade e mais pobres 
(Crawford e Tetlow, 2010). 

Para o Brasil, alguns estudos mostram que a renda do trabalho tem um im-
pacto positivo na permanência no mercado de trabalho dos homens aposentados 
(Camarano, 2001; Wajnman, Oliveira e Oliveira, 2004). Outro conclui que a 
participação dos homens idosos no mercado de trabalho aumenta com o aumento 
do número de filhos, dado que no Brasil os idosos proporcionam ajuda financeira a 
seus filhos adultos (Pérez, Wajnman e Oliveira, 2006). Em estudo sobre a saída do 
mercado de trabalho por idosos argentinos, Bertranou (2001 apud Sala e Oliveira, 
2013)6 constatou que, além da idade e das condições de saúde, outras variáveis 
afetavam esta saída. Por exemplo, o número de membros do domicílio tem um 
impacto positivo na permanência dos homens e negativo na das mulheres, bem 
como o fato de se ter um cônjuge. De outro modo, ser chefe de domicílio afeta 
positivamente a permanência na atividade econômica para ambos os sexos. 

O aumento da expectativa de vida, aliado às melhorias nas condições de 
saúde, pode levar a que os próprios indivíduos planejem trabalhar por mais tempo.  
Do ponto de vista do indivíduo, esta decisão depende, além das condições de 
saúde, do valor do benefício da aposentadoria, do seu nível de poupança, da 
escolaridade, do tipo de ocupação (se demanda mais ou menos força física) etc.7 
É possível que eles respondam positivamente aos incentivos recebidos para uma 
maior participação nas atividades econômicas, o que lhes permitiria formar uma 
poupança para garantir os cuidados na velhice. Maurer e Mitchell (2016) me-
diram a disponibilidade de trabalhadores americanos adiarem o seu pedido de 

6. Bertranou, F. M. Empleo, retiro y vulnerabilidad socioeconómica de la población adulta mayor en la Argentina. Buenos 
Aires: Indec, 2001.
7. Ver Campino et al. (2003) para mais informações.
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aposentadoria. De uma amostra representativa a nível nacional de trabalhadores 
de 50 a 70 anos, metade dos respondentes declarou que adiaria este pedido se não 
houvesse nenhum requerimento de trabalho novo e 46% aceitaria adiar mesmo 
com novos requerimentos. 

Uma pesquisa francesa8 da Agência Nacional para o Melhoramento das Con-
dições de Trabalho classificou os trabalhadores idosos em três categorias, conforme 
descrito a seguir.

1)	 Frágil: aquele que exerce uma atividade laboriosa, em sua maioria nas 
indústrias, e demanda uma política de aposentadoria progressiva.

2)	 Desatualizado: aquele lotado, sobretudo, no setor de serviços, que tem 
experiência, mas suas competências são fragilizadas pelo avanço tecno-
lógico, requerendo, portanto, educação continuada.

3)	 Experto ou perito: aquele que é especialista em seu campo de tra-
balho, manuseia com habilidade as ferramentas de alta tecnologia e 
demanda incentivos para transmissão de competência e financiamento 
para empreender.

Bloom et al. (2011) apresentam uma visão positiva com relação à partici-
pação da população em idade mais avançada no mercado de trabalho. Segundo 
estes autores, as empresas podem tirar proveito de uma mão de obra mais velha, 
por meio de programas de capacitação continuada e mudanças nas jornadas de 
trabalho, mesmo que isto resulte em menores salários, investimentos na saúde 
do trabalhador e adaptação dos ambientes de trabalho com vistas a estimular a 
participação produtiva e continuada de trabalhadores mais velhos.

Ou seja, a permanência do idoso no mercado de trabalho requer, entre 
outros fatores, transformações nos ambientes de trabalho em vários aspectos. 
Para isto, deve-se ter um entendimento do indivíduo idoso na perspectiva da sua 
funcionalidade, mediante uma visão de saúde mais abrangente, e consolidar este 
entendimento por meio de políticas que sejam favoráveis aos processos de trabalho 
para essa faixa etária, de forma a promover a sua capacidade funcional e estimu-
lar a permanência nas atividades de trabalho (Véras e Felix, 2016; Camarano e  
Pasinato, 2008). Muitos dos atuais processos de trabalho, que não foram projetados 
para esse novo perfil de trabalhador, devem ser adaptados. É provável que muitos 
dos trabalhadores mais velhos tenham sido expostos a condições desfavoráveis de 
trabalho e saúde ao longo de sua vida laboral, podendo inclusive já apresentar 
alguma limitação física e psicológica crônica.

8. Para mais detalhes, ver Felix (2016). 



Desafios da Nação: artigos de apoio200 | 

3 O ENVELHECIMENTO DA FORÇA DE TRABALHO BRASILEIRA

3.1 Visão geral

Alguns autores alegam que o regime previdenciário brasileiro, quando comparado 
aos de outros países, incentiva tanto a entrada quanto a saída precoce da força de 
trabalho (Leme e Málaga, 2001; Queiroz, 2008). No entanto, a aposentadoria, 
ou seja, a posse de um benefício social, não significa necessariamente que um 
indivíduo deixe o mercado de trabalho, pois a legislação brasileira permite a volta 
do aposentado para a atividade econômica sem nenhuma penalidade, exceto para 
as pessoas que se aposentam por invalidez.

Comparando a experiência brasileira com as experiências do Chile, México, 
Reino Unido e Japão, observa-se que as taxas brasileiras de participação da popu-
lação masculina de 50 anos ou mais são inferiores às de todos os países até a faixa 
etária de 60 a 64 anos. A partir desta idade, ela passa a ser superior à do Reino 
Unido (gráfico 1). A participação feminina brasileira também foi mais baixa do 
que a de outros países, à exceção da participação das mulheres mexicanas de 50 a 
59 anos. Embora seja pequeno o número de países utilizados para comparação, 
pode-se inferir que é baixa a participação desse grupo etário na atividade econômica. 

GRÁFICO 1
Participação na força de trabalho dos homens de 50 a 69 anos, em países selecionados 
(2015)
(Em %)

0

100
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50
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50-54 55-59 60-64 65  ou mais

Japão México Reino Unido BrasilChile

Fontes: Pnad/IBGE; estatísticas e base de dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Disponível em: <http://www.
ilo.org/ilostat>. Acesso em: 2 fev. 2017. 
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GRÁFICO 2
Participação na força de trabalho das mulheres de 50 a 69 anos, em países selecio-
nados (2015)
(Em %)
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50-54 55-59 60-64 65  ou mais

Japão México Reino Unido BrasilChile

Fontes: Pnad/IBGE; estatísticas e base de dados da OIT. Disponível em: <http://www.ilo.org/ilostat>. Acesso em: 2 fev. 2017. 

Apresenta-se no gráfico 3 a distribuição percentual da PEA brasileira em 
1998 e em 2015. A comparação desses dois anos chama atenção para duas grandes 
mudanças ocorridas no período: o envelhecimento do segmento e a maior parti-
cipação das mulheres na força de trabalho.

GRÁFICO 3
Brasil: distribuição da PEA por idade e sexo
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) define como trabalhador em 
envelhecimento aquele com 45 anos ou mais de idade. Assume-se que, a partir 
dessa idade, as perdas de algumas capacidades funcionais tendem a se acentuar se 
medidas preventivas não forem adotadas, bem como se as condições de trabalho 
não forem adequadas. Condições inadequadas de trabalho podem acarretar riscos 
de natureza física, química, biológica ou organizacional, que podem resultar no 
afastamento precoce do mercado de trabalho. Os problemas de saúde ocupacional 
são classificados em quatro grupos, em função de seus determinantes, do local de 
ocorrência etc.:  i) como acidentes típicos do trabalho, que correspondem a rupturas 
abruptas do equilíbrio entre as condições do trabalho e a saúde do trabalhador;  
ii) acidentes de trajeto, ocorridos no percurso entre a casa e o trabalho; iii) doen-
ças ocupacionais, definidas como típicas de determinados ramos de atividade; e 
iv) doenças ocasionadas em graus variados de magnitude pelo ambiente ou pelas 
condições de trabalho (Oliveira e Murofuse, 2001; Camarano e Pasinato, 2008).

Enquanto, em 1998, 23,3% da força de trabalho brasileira tinha 45 anos 
ou mais de idade, esta proporção alcançou 32,4% em 2015, e espera-se uma 
continuação no seu crescimento. A população masculina era mais envelhecida 
que a feminina, dada a entrada mais tardia desta última no mercado de trabalho, 
mas o seu ritmo de envelhecimento foi mais acentuado. Por exemplo, em 1998, 
25,0% dos trabalhadores masculinos tinham 45 anos ou mais de idade e, em 2015, 
33,5%. Entre as mulheres, as proporções comparáveis foram de 20,7% e 30,9%, 
respectivamente. No entanto, nesse primeiro ano da comparação, 35,1% da força 
de trabalho brasileira nesta faixa etária era composta por mulheres, proporção esta 
que cresceu para 41,6% em 2015.

Na tabela 1, são apresentadas as porcentagens da população ocupada com 45 
anos ou mais para oito grupos ocupacionais.9 Estas apontam para o seu crescimento 
em todos os grupos, com exceção das outras ocupações para as mulheres. Entre 
os homens, o maior crescimento foi observado para os trabalhadores agrícolas, 
seguido dos de serviços e de transporte e comunicação, o que pode ser associado a 
uma menor escolaridade requerida e a uma maior informalidade. Provavelmente, 
os trabalhadores mais velhos e com baixa escolaridade têm maiores dificuldades 
de encontrar trabalhos nas demais ocupações. No caso das mulheres, o maior 
envelhecimento foi observado nas ocupações referentes a serviços, transporte e 
comunicação, bem como agrícolas.

9. Esses grupos foram criados a partir dos grupos ocupacionais já existentes na Pnad. Foi realizada uma recodificação das 
ocupações para uma compatibilização com as categorias existentes em 1998. O objetivo era incluir a categoria transporte 
e comunicação, que está presente em 1998, mas não está em 2015. O grupo transporte e comunicação, em 2015, é uma 
aproximação, dado que nem todas as categorias incluídas neste grupo em 1998 puderam ser recuperadas em 2015.
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TABELA 1
Brasil: PEA com 45 anos ou mais por grupamentos ocupacionais e por sexo
(Em %)

Grupamento ocupacional
1998 2015 1998 2015 1998 2015

Homens Mulheres Total

Profissionais das ciências, das artes e técnicos 27,2 32,6 20,2 32,1 22,9 32,3

Trabalhadores de serviços administrativos 29,6 32,8 15,2 22,6 23,4 27,3

Trabalhadores dos serviços 21,2 35,2 21,7 39,8 21,7 38,2

Vendedores e prestadores de serviço do comércio 25,4 30,7 19,5 28,3 22,8 29,5

Trabalhadores agrícolas 29,8 44,9 32,4 46,2 30,4 45,1

Trabalhadores de produção de bens e serviços e de 
reparação e manutenção

20,4 32,4 26,3 38,7 21,5 33,4

Transporte e comunicação 27,0 39,4 11,2 27,1 25,6 38,8

Outras ocupações 20,4 24,2 24,7 18,3 21,5 23,6

Total 25,0 34,8 22,1 33,4 23,9 34,2

Fonte: Pnad/IBGE.
Obs.: 1. �Em 1998 e 2015, na categoria trabalhadores de serviços administrativos, estão incluídos os dirigentes em geral, e a 

categoria membros das forças armadas e auxiliares está incluída em outras ocupações. 
2. Em 2015, na categoria profissionais das ciências, das artes e técnicos, estão incluídos os técnicos de nível médio.

Uma maior população em idade mais avançada pode levar a um aumento da 
prevalência das doenças do tecido conjuntivo, do aparelho circulatório e de neopla-
sias no perfil epidemiológico dos trabalhadores, dificultando a sua permanência no 
mercado de trabalho. O aumento da participação feminina pode resultar em um 
aumento na proporção de saídas “precoces” da atividade econômica ocasionadas 
pelas doenças do sistema osteomuscular. A combinação da tendência demográfica 
(envelhecimento) com a da mudança epidemiológica reforça a necessidade de se 
refletir sobre a saúde do trabalhador, suas condições de trabalho e sua inserção no 
sistema de seguridade social. Com base nisto, pode-se pensar em políticas adequadas 
às condições de trabalho para as pessoas que envelhecem, a fim de adiar a saída do 
mercado de trabalho com qualidade de vida, garantindo, simultaneamente, um 
aumento da capacidade funcional dos indivíduos (Minayo, 2012).

3.2 Inserção dos trabalhadores mais velhos na seguridade social 

Um outro ponto investigado aqui é a inserção desses trabalhadores no sistema da 
seguridade social. As tabelas 2 e 3 apresentam a proporção de trabalhadores de 45 
anos ou mais que contribuem para esse sistema e/ou são aposentados pelos oito 
grupos ocupacionais mencionados anteriormente, para homens e mulheres, res-
pectivamente.  Pode-se observar, tanto para os homens quanto para as mulheres, 
um aumento na proporção de contribuintes para a seguridade social, maior para 
as mulheres, tendo estas ultrapassado os homens em 2015.
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TABELA 2
Brasil: contribuintes da previdência social e aposentados de 45 anos ou mais por 
grupo ocupacional – homens
(Em %)

Grupamento ocupacional
Contribuintes Aposentados

1998 2015 1998 2015

Profissionais das ciências, das artes e técnicos 72,9 78,2 27,3 13,7

Trabalhadores de serviços administrativos 66,9 82,8 26,4 15,5

Trabalhadores dos serviços 45,7 73,5 24,9 13,2

Vendedores e prestadores de serviço do comércio 36,4 46,4 22,7 17,1

Trabalhadores agrícolas 11,5 33,6 27,6 24,0

Trabalhadores de produção de bens e serviços e de reparação e manutenção 47,8 56,9 16,4 9,5

Transporte e comunicação 61,2 71,8 19,4 11,9

Outras ocupações 64,7 69,9 17,2 4,0

Total 43,5 61,4 22,7 14,5

Fonte: Pnad/IBGE.
Obs.: 1. �Em 1998 e 2015, na categoria trabalhadores de serviços administrativos, estão incluídos os dirigentes em geral, e a 

categoria membros das forças armadas e auxiliares está incluída em outras ocupações.
2. Em 2015, na categoria profissionais das ciências, das artes e técnicos, estão incluídos os técnicos de nível médio.

TABELA 3
Brasil: contribuintes da previdência social e aposentados de 45 anos ou mais por 
grupo ocupacional – mulheres
(Em %)

Grupamento ocupacional
Contribuintes Aposentadas

1998 2015 1998 2015

Profissionais das ciências, das artes e técnicos 83,5 84,3 18,8 12,0

Trabalhadores de serviços administrativos 79,1 88,7 16,2 10,9

Trabalhadores dos serviços 39,5 59,3 7,6 7,1

Vendedores e prestadores de serviço do comércio 22,7 42,4 14,8 11,9

Trabalhadores agrícolas 4,7 37,5 30,1 28,0

Trabalhadores de produção de bens e serviços e de reparação e manutenção 25,7 46,9 16,0 15,5

Transporte e comunicação 79,3 82,3 6,2 7,9

Outras ocupações 74,0 66,8 6,8 1,8

Total 42,7 64,7 15,5 11,1

Fonte: Pnad/IBGE.
Obs.: 1. �Em 1998 e 2015, na categoria trabalhadores de serviços administrativos, estão incluídos os dirigentes em geral, e a 

categoria membros das forças armadas e auxiliares está incluída em outras ocupações.
2. Em 2015, na categoria profissionais das ciências, das artes e técnicos, estão incluídos os técnicos de nível médio.

Os maiores incrementos na referida proporção foram observados para os tra-
balhadores agrícolas e do setor de serviços. Isto foi observado para ambos os sexos. 
No caso das mulheres, destacam-se ainda os vendedores e prestadores de serviços 
para o comércio e trabalhadores de produção de bens e serviços e de reparação e 
manutenção. Salienta-se que foram os trabalhadores agrícolas e dos serviços que 
apresentaram o maior envelhecimento. Quanto à proporção de aposentados entre 
esses ocupados, observa-se que ela diminuiu tanto entre os homens quanto entre 
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as mulheres, à exceção das trabalhadoras do setor de transporte e comunicação, 
mas a referida proporção é muito baixa. 

4 �TEMPO PASSADO NA ATIVIDADE ECONÔMICA PELOS TRABALHADORES 
BRASILEIROS

Discute-se nesta seção se os ganhos na expectativa de vida foram traduzidos em 
uma maior permanência no mercado de trabalho.

4.1 Tendências da mortalidade e saúde

Os gráficos 4 e 5 apresentam as probabilidades de morte por idade individual 
para a população masculina e feminina de 45 anos ou mais, respectivamente, bem 
como as proporções desta população que declararam estar com uma saúde boa 
ou ótima em 1998, 2003, 2008 e 2013. Como esperado, as taxas de mortalidade 
aumentam e as condições de saúde pioram com o avançar da idade. Reduções na 
mortalidade, ao longo do período analisado, são evidentes; enquanto, em 1998, 
a probabilidade de morte de homens de 60 anos era de 20,5 por mil habitantes, 
esta caiu para 13,9 por mil habitantes em 2013. Ou seja, a probabilidade estimada 
para os indivíduos de 60 anos em 1998 foi a mesma estimada para os de 66 anos 
em 2013. As variações correspondentes para as mulheres foram de 11,8 para 7,5 
por mil habitantes. Isto significa que, em 2013, uma mulher de 65 anos tinha uma 
probabilidade de morte semelhante às de 60 anos em 1998.

GRÁFICO 4
Brasil: probabilidade de morte à idade exata e proporção de pessoas que declararam 
ter saúde boa ou muito boa, por anos selecionados – homem
(Em %)
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Fontes: Datasus/Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM); Pnad/IBGE; PNS/IBGE.
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GRÁFICO 5
Brasil: probabilidade de morte à idade exata e proporção de pessoas que declararam 
ter saúde boa ou muito boa, por anos selecionados – mulheres
(Em %)
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Fontes: Datasus/SIM; Pnad/IBGE; PNS/IBGE.

Melhorias na autodeclaração de saúde também podem ser observadas, nos 
gráficos 4 e 5, tanto para homens quanto para mulheres, embora a evolução tem-
poral não seja tão clara como foi observada para as probabilidades de morte, o 
que pode ser resultado das diferenças nos processos de coleta das informações das 
várias pesquisas e flutuações amostrais. De qualquer forma, pode-se perceber cla-
ramente que as condições de saúde, como as de mortalidade, pioram com a idade 
e melhoraram ao longo do tempo, embora de forma não monotônica no caso das 
primeiras. A questão que se coloca é se esta melhora se traduziu em aumento do 
tempo passado nas atividades econômicas.

4.2 Tempo passado na atividade econômica

Uma das formas de se avaliar esse impacto é através do cálculo do número líquido 
de anos passados na atividade econômica, para o qual se utiliza a metodologia de 
tábua de vida ativa.10 Este tempo é afetado pelas taxas de atividade e de mortalidade. 
O efeito da mortalidade pode ser estimado, aproximadamente, pela comparação 
entre o número bruto e o líquido de anos de vida ativa. O número bruto de anos 
mede a permanência da população na atividade econômica na ausência da mor-
talidade e o número líquido inclui o efeito desta variável. A diferença entre esses 

10. Isso já foi calculado para outros anos em trabalhos anteriores. Ver Camarano e Kanso (2007) e Camarano, Fernandes 
e Kanso (2015), e, para a metodologia, Bush (1996).
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dois indicadores permite medir o efeito redutor da mortalidade sobre a duração 
da vida ativa. A tabela 4 apresenta estes indicadores para 1982 e 2014, bem como 
a expectativa de vida aos 15 anos.

TABELA 4
Brasil: duração da vida ativa e expectativa de vida aos 15 anos (E15)
(Em anos)

Duração da vida ativa aos 15 anos Aos 15 anos

Bruta Líquida E15 Bruta - líquida E15 - bruta

Homens

1982 49,0 41,4 52,7 7,6 3,8

2014 44,5 39,9 56,1 4,5 11,6

Mulheres

1982 19,8 18,8 55,8 1,0 36,0

2014 30,4 29,3 60,0 1,1 29,6

Fontes: Pnad/IBGE; Ministério da Saúde/SIM.
Elaboração das autoras.

Em 1982, na ausência da mortalidade, aos 15 anos um homem podia es-
perar passar 49,0 anos na atividade econômica, e as mulheres, 19,8. Na prática, 
essa duração é menor, pelo efeito redutor da mortalidade precoce, que acontece 
antes do período estabelecido como o término da atividade econômica, como a 
idade mínima para a aposentadoria. Essa redução foi bem maior para os homens 
(7,6 anos) do que para as mulheres (1,0 ano). O fato de se ter estimado em 41,4 
anos o número líquido de anos que um homem passa na atividade econômica 
sugere baixa cobertura previdenciária e/ou o retorno do aposentado ao mercado 
de trabalho, dado que o tempo de trabalho (ou contribuição) exigido para que 
um homem se aposentasse pela legislação previdenciária naquele ano era de 35 
anos. A comparação entre a expectativa de vida aos 15 anos e o número líquido 
de anos de vida ativa (sexta coluna) permite inferir sobre o tempo não dedicado 
à atividade econômica, motivado pelo retiro profissional e/ou ingresso tardio.  
As mulheres apresentaram um tempo muito maior de suas vidas fora da atividade 
econômica, 36,0 anos, ao contrário dos homens, 3,8 anos. No entanto, o impacto 
da mortalidade no tempo delas foi muito menor.

O que se observou entre 1982 e 2014 foi uma redução do número bruto e 
líquido de anos passados na atividade econômica pelos homens brasileiros, a des-
peito de um aumento de 3,4 anos na esperança de vida aos 15 anos. A redução na 
mortalidade implicou uma diminuição de 3,1 anos no número de anos perdidos 
na atividade econômica por morte, mas este tempo ainda continuava elevado, 4,5 
anos (tabela 4). A mortalidade masculina por causas externas explica parte desta 
perda. De outro modo, o tempo passado fora da atividade econômica aumentou 
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para 11,6 anos e o número líquido de anos aí passado diminuiu em 1,5 ano. Isto 
implica acréscimos de despesas com o pagamento de benefícios previdenciários 
sem um aumento correspondente nas contribuições recebidas.

O inverso ocorreu com as mulheres. O seu tempo passado (número líquido) 
no mercado de trabalho aumentou em 10,5 anos, passou para 29,3 anos, enquanto 
a esperança de vida aos 15 anos cresceu em 4,2 anos. Ou seja, aumentou o tempo 
passado por elas na atividade econômica, mais do que compensando os ganhos 
na expectativa de vida.

Os principais fatores que levam a uma redução do tempo passado no mercado 
de trabalho são uma entrada tardia e uma saída precoce. As mudanças no mundo 
do trabalho estão requerendo, cada vez mais, uma mão de obra com escolaridade 
elevada, e mudanças no estilo de vida, associadas aos avanços na tecnologia médica e 
ao maior acesso aos serviços de saúde, estão contribuindo para um envelhecimento 
mais ativo. Ou seja, é difícil pensar numa antecipação da idade à entrada, mas é 
factível pensar no adiamento da idade à saída. Isto significa não apenas alterar a 
idade mínima à aposentadoria, mas, também, melhorar as perspectivas de inserção 
profissional dos trabalhadores com idade mais avançada.

5 APOSENTADORIA E SAÍDAS DO MERCADO DE TRABALHO

Busca-se avaliar, nesta seção, se essa redução no tempo passado pelos homens no 
mercado de trabalho é consequência de saídas “precoces”, ou seja, antes da perda 
da capacidade laborativa. As saídas podem ocorrer pela aposentadoria, mas nem 
todos os indivíduos aposentados deixam a atividade econômica, pois a legislação 
brasileira permite a sua volta sem nenhuma penalidade. Isto só não é verdade para 
a aposentadoria por invalidez. A saída pode ocorrer, também, sem a aposentadoria, 
o que resultaria numa população de nem-nem, como já mencionado.

No Brasil, como na maioria dos países, o critério de elegibilidade para a apo-
sentadoria é a invalidez constatada e a invalidez presumida, para o que se define uma 
idade. Neste último caso, a idade é combinada com um tempo mínimo de contribui-
ção exigido. Além destes dois sistemas, ainda existe outro, que consiste num seguro, 
aposentadoria por tempo de contribuição. Esta última situação resulta, em geral, no 
trabalhador que se aposenta ainda em condições consideradas aptas para o trabalho. 
Por exemplo, em 2014, os homens se aposentavam por tempo de contribuição aos 
55,6 anos e as mulheres, aos 52,7. De outro modo, os primeiros ainda passavam mais 
nove anos trabalhando na condição de aposentados, e as mulheres, 5,8 anos. Ou seja, 
pode-se falar que estes aposentados não estão indo para os aposentos (tabela 5).11

11. Essas estimativas de expectativas de anos de trabalho ou de vida foram calculadas com base em uma única 
tabela de sobrevivência para cada sexo. Ou seja, ela não foi desagregada pelo tipo de beneficiário. Isso pode levar a 
uma subestimação do tempo de sobrevida esperado para os que se aposentam por tempo de contribuição e a uma 
superestimação desse tempo para aqueles que recebem benefícios assistenciais ou mesmo aposentadorias por idade.  
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TABELA 5
Brasil: idade média ao recebimento do benefício previdenciário e estimativas do tempo 
a ser passado no mercado de trabalho e na condição de aposentado (2014)
(Em anos)

Homens Mulheres

Idade 
média

Expectativa Idade 
média

Expectativa

Trabalho Vida Trabalho Vida

Tempo de contribuição 55,6 9,0 25,0 52,7 5,8 31,7

Idade urbana 67,9 2,7 15,8 63,4 1,6 22,9

Idade rural 62,9 4,5 19,8 58,9 2,9 26,5

Invalidez 52,2 0 27,7 52,8 0 27,6

Benefício assistencial 68,1 2,6 15,7 68,3 0,8 18,9

Saída do mercado de trabalho 64,1 19,0 59,3 26,1

Fontes: Ministério da Previdência Social/Infologo; Pnad/IBGE.

De fato, mesmo considerando os outros tipos de aposentadoria, inclusive 
os benefícios assistenciais, pode-se observar que tanto homens quanto mulheres, 
principalmente os primeiros, ainda passam uma parcela significativa de seu tempo 
de aposentado no mercado de trabalho. Os homens passam um tempo maior que 
as mulheres. Embora as estimativas não sejam perfeitamente comparáveis, somando 
a idade média à aposentadoria com o tempo de aposentado passado na atividade 
econômica, pode-se observar que os homens ultrapassam a idade de 65 anos no 
mercado de trabalho, independentemente do tipo de benefício recebido. Apenas 
nos benefícios por tempo de contribuição a idade de saída é de 64,6 anos, diferença 
esta que pode ser explicada pela subestimação da expectativa de vida neste caso.  
Em média, considerando todos os tipos de benefícios, sua idade de saída do mercado 
de trabalho foi estimada em 64,1 anos, incluídos aí os aposentados por invalidez. 

O inverso ocorreu para as mulheres. A sua idade média de saída do mercado 
de trabalho foi estimada em 59,3 anos, incluindo, também, as aposentadas por 
invalidez. Somando a idade média ao recebimento do benefício com o tempo 
passado na atividade econômica, apenas no caso do benefício por tempo de con-
tribuição a mulher não alcançaria os 62 anos trabalhando. Neste caso, elas sairiam 
do mercado de trabalho, aproximadamente, aos 58,5 anos.

Um outro ponto destacado na tabela 5 é a expectativa de vida após a aposen-
tadoria. No caso das aposentadorias por tempo de contribuição, a duração média 
desta é de 25,0 anos para os homens e 31,7 para as mulheres. Dada a sua maior 
expectativa de vida, as mulheres passam um tempo maior recebendo qualquer 
tipo de benefício comparativamente aos homens, incluindo os assistenciais. Esta 
diferença é uma das justificativas utilizadas pelo governo para a proposta de igualar 
a idade média à aposentadoria ou reduzir a diferença entre homens e mulheres.  
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Pensando apenas na proposta de estipular uma idade mínima à aposentadoria, 
parece que ela não afetará os homens, e afetará, em menor escala, as mulheres que se 
aposentarem por tempo de contribuição. Mas estas são as que recebem os maiores 
benefícios, provavelmente, são mais escolarizadas e têm as melhores condições de 
saúde, o que aumenta as suas chances de uma permanência mais longa no mercado 
de trabalho. No entanto, a proposta de um tempo mínimo de contribuição de 25 
anos poderá afetar tanto homens quanto mulheres que se aposentarem por idade, 
principalmente as últimas.12 Pode-se observar, na tabela 5, que tanto homens quan-
to mulheres estão se aposentando após a idade mínima estipulada pela legislação 
em vigor, 65 e 60 anos respectivamente. Isto sugere dificuldades para conseguir o 
histórico de contribuição requerido, que atualmente é de quinze anos. 

De fato, pode-se observar, na tabela 6, que os homens que se aposentam por 
idade na área urbana o fazem tendo contribuído por 21,0 anos, e as mulheres,  
por 18,2 anos. A reforma proposta vai exigir um mínimo de 25 anos de contribui-
ção para ambos os sexos, o que vai requerer mais 6,8 anos de contribuição para as 
mulheres e quatro para os homens. Isto significa que elas se aposentariam aos 70,2 
anos e eles, aos 71,9 anos. Ou seja, ambos não seriam afetados pelo adiamento da 
idade mínima, mas pela mudança no tempo de contribuição.

TABELA 6
Brasil: número médio de anos de contribuição na concessão do benefício, por espécie 
e sexo (2014)

Homens Mulheres Total

Aposentadoria por tempo de contribuição e por tempo de contribuição do segurado com deficiência 35,5 30,4 33,9

Aposentadoria por tempo de contribuição especial 25,4 24,7 25,3

Aposentadoria por tempo de contribuição total 34,9 30,3 33,4

Aposentadoria por idade urbana 21,0 18,2 19,3

Aposentadoria por idade rural 17,1 13,8 15,3

Aposentadoria por idade total 18,8 16,0 17,2

Tempo de contribuição + idade 25,9 18,9 22,4

Fonte: Microdados do Ministério da Previdência Social.

Acredita-se que essa proposta afete negativamente uma parcela expressiva 
de trabalhadores, especialmente as mulheres que se aposentam por idade. Caso o 
tempo mínimo de contribuição de 25 anos estivesse valendo em 2014, o número 
de benefícios concedidos neste ano teria sido de aproximadamente 250 mil a me-
nos. Deste total, 65,8% seria de mulheres e 33,2%, de homens. A idade média à 
aposentadoria passaria para cerca de 68 anos, para os homens, e de 63 anos, para 
as mulheres. 

12. Entre as mulheres aposentadas, 22,7% é por idade urbana. A proporção comparável para os homens foi de 12%.
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Ou seja, o impacto seria maior para as mulheres, dado o fato de a sua tra-
jetória no mercado de trabalho ser mais precária do que a dos homens. Entre as 
mulheres urbanas aposentadas por idade, 60,1% era contribuinte autônoma ou 
facultativa. A proporção comparável para os homens foi de 48,9%. De fato, essa 
proposta reduziria gastos, mas não expressivamente, pois estes são benefícios de 
menor valor. Por outro lado, pode-se esperar um aumento no número de nem-nem 
e/ou de demanda por benefícios assistenciais, ou seja, pode-se esperar uma maior 
precarização desse grupo de trabalhadores. 

Se se pensar em uma transição para essa proposta – ou seja, um aumento 
gradativo para o tempo de contribuição, tal como estender um ano a cada dois anos, 
mantendo a mesma chance de se aposentar por idade, como observado em 2014 –,  
as reduções no número de benefícios serão decrescentes ao longo do período de 
transição. O impacto seria maior no primeiro ano, cuja redução poderia ser de 
22,9% para os homens e de 41,1% para as mulheres. 

Essa simulação assume que a trajetória profissional/contributiva dos traba-
lhadores que se aposentaram em 2014 será a mesma para os trabalhadores que irão 
se aposentar após a implementação dessa medida. Mas, dada a situação atual da 
economia e do mercado de trabalho brasileiroo, acredita-se que a inserção destes 
trabalhadores ainda será pior do que a analisada aqui. Ante o exposto, sugere-se 
que esta exigência de 25 anos de contribuição só passe a valer quando for possível 
esperar uma melhoria sustentada do grau de formalidade que ocorra conjuntamente 
com a diminuição do desemprego.

6 CONDIÇÕES DE SAÚDE E APOSENTADORIA

Esta seção discute se o longo período pós-aposentadoria observado no Brasil se 
deve às condições de saúde e/ou invalidez ou se constitui em saídas “precoces” do 
mercado de trabalho. Dada a inexistência de dados secundários sobre a ocorrência 
de problemas de saúde que levariam à saída “precoce”, duas foram as estratégias 
aqui adotadas para dimensionar o impacto de problemas de saúde no afastamento 
das atividades econômicas. A primeira foi a de utilizar as informações sobre conces-
sões de aposentadorias por doenças, acidentes ou invalidez, com a ressalva de que  
as informações sobre os benefícios previdenciários cobrem apenas as pessoas  
que participam do mercado formal de trabalho privado. É fato reconhecido que 
uma grande parcela dos trabalhadores brasileiros não se encontra coberta pelo 
sistema previdenciário. Os funcionários públicos também não estão aqui incluídos. 

A segunda estratégia foi procurar inferir sobre o perfil da morbidade das 
pessoas que se afastam “precocemente” da força de trabalho antes dos 65 anos, 
por meio dos dados do Suplemento Saúde da Pnad de 1998 e da PNS de 2013. 
Ressalta-se que não é possível assumir alguma relação de causalidade nos dados 
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apresentados, pois a doença reportada refere-se ao momento da pesquisa, e não se 
sabe a data da concessão da aposentadoria nem o seu fator gerador. Além disso, as 
informações referem-se apenas às doenças crônicas. Lesões físicas, tais como perda 
de membros, não estão incluídas.13

6.1 Aposentadorias por invalidez

Os benefícios aos quais o trabalhador vinculado ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) têm direito podem ser de duração limitada, no caso em que a per-
da da capacidade para o trabalho seja temporária, o que corresponde aos auxílios 
doença e acidente, e benefícios de longa duração, que consistem nas aposenta-
dorias por invalidez e pensão por morte, relacionadas com a presumida perda 
permanente da capacidade de trabalho. De acordo com o plano de benefícios em 
vigor, a aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, “estando ou não em 
gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”, devendo 
esta ser reavaliada periodicamente pela perícia médica do INSS.14

Observa-se, no gráfico 6, que a melhoria nas condições de saúde parece ter 
exercido pouco impacto nos pedidos de aposentadoria por invalidez, independente 
mente da sua classificação por nexo causal, se previdenciários ou se acidentários, 
e do sexo. Considerando os benefícios previdenciários, a idade média à sua con-
cessão ficou, aproximadamente, constante no período 1992-2015. Esta oscilou 
em torno de 52 anos para os homens, tendo decrescido no período 1996-2003. 
Já para as mulheres, ficou em torno de 53 anos, com oscilações menores. As 
informações por idade dos benefícios acidentários só estão disponíveis a partir 
de 1997. Esta média apresentou uma trajetória ascendente para ambos os sexos, 
tendo as mulheres se aposentado ligeiramente mais tarde que os homens, como 
no caso dos benefícios previdenciários.

13. Estratégia semelhante foi utilizada por Camarano e Pasinato (2007). 
14. Caso seja verificada a recuperação da capacidade de trabalho, a aposentadoria será cancelada. Se o cancelamento 
ocorrer cinco anos após a concessão do benefício ou a recuperação for parcial, o beneficiário fará jus ao recebimento 
do benefício por mais dezoito meses. Nesse caso, o valor será integral nos primeiros seis meses, reduzindo-se em 50% 
e 75% nos semestres consecutivos.
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GRÁFICO 6
Brasil: idade média à concessão do benefício da aposentadoria por invalidez, segundo 
sexo e nexo causal (1992-2015)
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Fontes: Ministério da Previdência Social/Infologo; Brasil (2016). 

O gráfico 7 apresenta a evolução do número de benefícios de aposentadoria 
por invalidez concedidos entre 1980 e 2015, segundo a sua classificação por nexo 
causal. Observa-se que o fluxo de concessões dos benefícios acidentários manteve-
-se praticamente constante ao longo do período estudado, e o dos previdenciários 
apresentou uma tendência de crescimento, mas de forma não monotônica. A linha 
pontilhada apresenta a média móvel desses últimos valores e mostra a tendência 
mencionada de forma mais clara. Entre 1983 e 1992, observou-se uma redução, 
com algumas flutuações. Após a regulamentação do Plano de Benefícios da Previ-
dência Social, em 1991, o número de concessões de aposentadorias por invalidez 
previdenciária apresentou um incremento significativo até 2005. Passou de 64 mil 
concessões para 265 mil entre 1992 e 2005, sendo este último valor o mais alto 
observado na série. O total de benefícios acidentários tem sido bastante inferior 
ao de previdenciários. A sua proporção no total de benefícios por invalidez variou 
de 2,7%, em 1980, a 5,1%, em 2015.
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GRÁFICO 7 
Brasil: quantidade de benefícios de longo prazo por invalidez concedidos pelo RGPS 
(Em 1 mil benefícios)
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Fontes: Ministério da Previdência Social/Infologo.

As principais doenças geradoras de benefícios não apresentam grandes di-
ferenciações por sexo, como pode ser visto no gráfico 8. As diferenças estão na 
magnitude assumida por cada uma delas. As doenças predominantes na geração 
das concessões para homens, em 2015, foram as classificadas pela Classificação 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) como do-
enças do sistema osteomuscular, responsáveis por 22,8% do total de concessões, 
seguidas pelas doenças do aparelho circulatório, cuja proporção foi de 19,7%, e das 
neoplasias, que absorveram 14,0%. Estas três também foram as mais importantes 
para as mulheres, as doenças do sistema osteomuscular, entretanto, foram respon-
sáveis por uma maior proporção, 28,1% do total de benefícios. A maior prevalência 
de doenças crônicas entre as responsáveis pelas concessões de aposentadorias por 
invalidez já era observada na década de 1980 (Lacaz, 2000). 
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GRÁFICO 8
Brasil: benefícios concedidos à aposentadoria por invalidez pelas dez maiores doenças 
causadoras da incapacidade (2015)
(Em %)
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Fonte: Ministério da Previdência Social/Infologo.

Chama-se atenção para o fato de que as duas primeiras doenças são passíveis 
de prevenção, tais como mudanças de hábitos e redução do sedentarismo, o que 
poderia reduzir o seu efeito incapacitante. A médica do trabalho e pesquisadora 
da Universidade de Brasília, Anadergh Barbosa Branco, em entrevista ao jornal O 
globo (2006 apud Camarano e Pasinato, 2008, p. 19), salientou que “ainda que não 
exista o reconhecimento da relação com o trabalho, na esmagadora maioria dos 
casos os trabalhadores desenvolvem doenças cardíacas, por exemplo, mais cedo”. 
Destaca-se, também, a importância desempenhada pelas doenças do sistema nervoso 
e pelos transtornos mentais e comportamentais, que juntos respondem por 18,7% 
do total de benefícios por invalidez masculinos e 16,5% dos femininos. Estão aí 
incluídos a depressão, os distúrbios de ansiedade e o estresse pós-traumático.

Uma matéria publicada pelo jornal O globo (Nascimento, 2017) chamou 
atenção para o elevado número de afastamentos temporários provocados por esses 
transtornos. Em 2016, 37,8% de todas as licenças para tratamento de saúde foi 
motivado por eles. Os especialistas apontam que há uma falha na reabilitação na 
volta do licenciado para o trabalho. A OMS aponta que, até 2020, a depressão será 
a doença mais incapacitante do mundo. Isto coloca a necessidade de as políticas 
públicas e as empresas empreenderem ações para reduzir este efeito. 
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6.2 �Medidas de afastamento “precoce” do mercado de trabalho a partir de 
informações da Pnad e da PNS

Uma alternativa que se utilizou para avaliar as inter-relações entre condições de 
saúde e participação no mercado de trabalho foi cruzar algumas informações 
oriundas dos Suplementos de Saúde da Pnad de 1998 e da PNS de 2013 sobre 
morbidade autorreferida com idade, sexo, participação na PEA e recebimento do 
benefício de aposentadoria. Essas informações foram obtidas pelas respostas dadas 
aos seguintes quesitos:

•	 deixou de realizar, nas duas últimas semanas, alguma de suas atividades 
habituais;

•	 principal motivo pelo qual deixou de realizá-las; e

•	 experimentou alguma das doenças investigadas pelo Suplemento de 
Saúde da Pnad e da PNS. 

A tabela 7 apresenta alguns indicadores que buscam captar as condições de 
saúde dos participantes da PEA mais velha, de 45 anos ou mais. Como esperado, 
nos dois anos considerados a proporção de indivíduos que declarou sofrer de pelo 
menos uma das doenças investigadas pela pesquisa aumentou com a idade e de forma 
mais acentuada entre as mulheres. Além disto, os diferenciais por sexo e por idade 
aumentaram no período considerado. Observou-se uma relativa melhora dessas 
condições no intervalo entre uma pesquisa e outra (quinze anos) para os homens se 
medida pela sua morbidade autorreferida. Ou seja, menos integrantes masculinos 
da PEA reportaram experimentar pelo menos uma das doenças levantadas pelas 
pesquisas. Essa melhoria beneficiou todos os grupos de idade, principalmente os 
com 55 a 59 anos e os com 45 a 49 anos. Para o conjunto das mulheres, a propor-
ção comparável ficou aproximadamente constante. Desagregando por grupos de 
idade, observa-se que aquela referente aos grupos de 60 a 64 anos e 45 a 49 anos 
aumentou e a do segmento de 50 a 54 anos diminuiu.
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TABELA 7
Brasil: alguns indicadores de saúde da PEA, por sexo e idade
(Em %)

45-49 50-54 55-59 60-64 65 ou mais Total

Homens

Portadores de doenças crônicas 
1998 50,7 56,6 64,1 66,5 72,4 59,2

2013 46,0 56,9 57,0 64,2 73,7 56,1

Interrompeu atividades sem doença 
crônica 

1998 2,0 2,1 1,7 2,8 2,3 2,1

2013 3,1 3,0 2,5 6,2 2,6 3,1

Interrompeu atividades entre os portado-
res de doenças crônicas 

1998 9,1 9,6 12,5 12,1 12,4 10,8

2013 6,4 8,7 8,3 10,6 8,0 8,2

Mulheres

Portadores de doenças crônicas 
1998 60,3 68,2 74,4 74,9 77,2 67,4

2013 61,9 64,9 72,4 79,7 84,9 68,1

Interrompeu atividades sem doença 
crônica 

1998 2,6 3,2 3,9 2,6 1,7 2,9

2013 5,4 3,6 2,0 1,7 15,4 4,3

Interrompeu atividades entre os portado-
res de doenças crônicas 

1998 12,5 13,3 13,2 12,4 13,7 12,9

2013 15,9 14,0 13,2 12,4 18,9 14,6

Fontes: Pnad/IBGE; PNS/IBGE.

A probabilidade de um homem com alguma das doenças crônicas não poder 
realizar as tarefas habituais cresceu com a idade nos dois anos considerados, mas 
decresceu expressivamente no período considerado, principalmente entre os com 
45 a 49 anos, 55 a 59 anos e 65 anos ou mais. No total, a proporção foi de 8,2% 
em 2013. Isto poderia levar a uma redução de preconceitos com relação ao tra-
balhador mais velho devido ao absenteísmo. Uma proporção ligeiramente maior, 
embora muito baixa, de homens sem doença crônica se afastou temporariamente 
do mercado de trabalho. Essa tendência não é muito clara entre as mulheres, prin-
cipalmente em 2013. Mais mulheres, comparativamente aos homens, no intervalo 
analisado, independentemente de experimentar doenças crônicas, não puderam 
realizar as tarefas habituais, 14,6% e 4,3%, respectivamente, por razões de saúde, 
em 2013 (tabela 7). 

Destaca-se aqui o impacto que algumas das doenças crônicas exercem no 
afastamento precoce do trabalhador, mais expressivo no caso das mulheres. Em 
2013, esse impacto era mair 2,6 vezes para os homens e 3,4 vezes para as mulheres, 
embora tenha decrescido no período considerado. Os homens pararam, em média, 
6,6 dias e as mulheres, 5,9, em 2013.15

15. Dados extraídos da PNS e não mostrados.



Desafios da Nação: artigos de apoio218 | 

O gráfico 9 mostra a proporção de integrantes da população ocupada de 15 
anos ou mais que reportou experimentar pelo menos uma das doenças crônicas 
levantadas pela Pnad de 1998 e pela PNS de 2013 por grupos de idade e sexo. Nos 
dois anos considerados, observou-se que esta proporção aumentou com a idade 
tanto para os homens quanto para as mulheres, e foi mais alta entre as mulheres. 
Estas proporções sinalizam uma relativa melhora dessas condições no intervalo 
entre 1998 e 2013 em todas as idades e nos dois sexos. Ressalta-se, no entanto, 
que a redução nas proporções da população que declarou ter pelo menos uma 
morbidade não significa, necessariamente, uma melhora nessas condições, pois o 
reconhecimento da convivência com uma doença crônica requer o diagnóstico de 
um médico. Isso pode significar um menor acesso a serviços de saúde. 

GRÁFICO 9
Brasil: proporção da população ocupada que declarou ter pelo menos uma morbidade, 
por sexo e idade 
(Em %)
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Fontes: Pnad/IBGE; PNS/IBGE.

Desagregando essas proporções para a população ocupada com 45 anos 
ou mais de idade, por grupos ocupacionais, no gráfico 10, observa-se que, para 
os homens, elas são mais elevadas na produção de bens e serviços e reparação e 
manutenção, seguidas das ocupações agrícolas, 21,2% e 20,7%, respectivamente. 
Para as mulheres, as proporções mais elevadas foram observadas na prestação de  
serviços (36,5%), seguidas dos profissionais das ciências, das artes e técnicos  
de nível médio, 20,4%. 
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GRÁFICO 10
Brasil: proporção da população ocupada com 45 anos ou mais que declarou ter pelo 
menos uma morbidade, por sexo e grupo ocupacional (2013)
(Em %)
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Fonte: PNS/IBGE.

Entre as morbidades declaradas em 2013, as principais foram hipertensão, 
doenças de coluna e costas e colesterol alto, tanto para os homens quanto para as 
mulheres, com proporções mais altas para elas (gráfico 11). Depressão, que 11,4% 
das mulheres ocupadas declararam experimentar, e artrites consistiram na quarta e 
quinta doenças mais importantes para as mulheres. Para os homens, foram diabetes 
e doenças do coração. Como se viu na subseção anterior, as doenças do aparelho 
circulatório constituíram-se na segunda causa mais importante de aposentadoria 
por invalidez, tanto dos homens, 19,7% do total de benefícios gerados, quanto 
das mulheres (16,9%), o que é coerente com a elevada proporção que declarou 
ter hipertensão e colesterol alto. 
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GRÁFICO 11
Brasil: proporção da população ocupada com 45 anos ou mais que declarou ter pelo 
menos uma morbidade, por sexo (2013)
(Em %)
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Fonte: PNS/IBGE.
Obs.: Dort – distúrbio osteomuscular relacionado ao trabalho; AVC – acidente vascular cerebral.

6.3 Afastamento permanente da PEA

Nesta seção, considerou-se apenas a população masculina, pois as informações de 
2013 não desagregam os aposentados dos pensionistas, e isto afeta principalmente 
as mulheres. Considerando como afastamento precoce da força de trabalho a saída 
ocorrida antes dos 65 anos, calculou-se a probabilidade disto ocorrer para a PEA 
masculina total e a de 45 anos ou mais. Os aposentados que faziam parte da popula-
ção economicamente ativa foram considerados como PEA. Para o total desse grupo, 
estimou-se uma probabilidade de 14,4% de um homem sair da PEA antes dos 65 
anos. Para a de 45 anos ou mais, esta probabilidade foi de 31,7%.16 Comparando 
com 1998, observa-se que estas probabilidades cresceram no período considerado. 
Os valores eram 9,8% para a PEA total e 29,0% para a de 45 anos ou mais. 

Tentando avaliar se as doze morbidades estudadas produziram algum impacto 
nessa saída, o gráfico 12 compara a proporção de aposentados afastados do mercado 
de trabalho que reportaram sofrer de pelo menos uma das doenças crônicas em 
relação à PEA, com as proporções de aposentados que se afastaram do mercado 
de trabalho e não declararam nenhuma doença em 2013. Estas proporções estão 
desagregadas por grupos de idade. Como esperado, as primeiras crescem mais 
acentuadamente com a idade do que as segundas, pois a idade afeta positivamente 

16. Para isso, calculou-se a razão entre aposentados que não faziam parte da PEA em relação à PEA.
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a morbidade. Ocorre, dessa forma, uma sobreposição de efeitos. Por exemplo, a 
proporção de homens de 60 a 64 anos aposentados e que relatou experimentar 
alguma das doenças foi mais do que o dobro da de homens aposentados nessa mes-
ma faixa etária e que não declarou experimentar alguma das doenças investigadas.

GRÁFICO 12
Brasil: proporção de aposentados e de aposentados portadores de doenças em relação 
à população ocupada, por idade – homens (2013)
(Em %)

0

20

40

60

80

45-49 50-54 55-59 60-64 65 ou mais

Aposentados com doenças crônicas  Aposentados sem doenças

Fonte: PNS/IBGE.
Obs.: �Na PNS os aposentados e os pensionistas respondem a uma mesma pergunta, por isso não é possível obter informações 

desagregadas para ambos os grupos. 

O gráfico 13 compara a proporção da população de 45 anos ou mais afastada 
do mercado de trabalho e que reportou sofrer de alguma das doze doenças crônicas 
investigadas pela PNS com a proporção da população que participa efetivamente 
do mercado de trabalho e que também declarou portar alguma destas doenças 
em 2013. Como a condição de aposentado é fortemente afetada pela idade, as 
proporções da população aposentada foram padronizadas levando em conta a 
distribuição etária da PEA, buscando eliminar, assim, o efeito idade. Entre os 
aposentados, 87,4% respondeeu experimentar pelo menos uma dessas doze do-
enças. A proporção padronizada, por sua vez, foi de 70,4%. Isto significa que a 
idade exerce um efeito de 17 pontos percentuais (p.p.) na proporção de homens 
que se autodeclararam com algumas das morbidades estudadas. Mesmo com a 
redução obtida, as proporções estudadas para os aposentados foram mais elevadas 
que a observada para a população trabalhadora, 56,1%, o que é coerente com as 
suposições feitas, de que a saída precoce do mercado de trabalho está relacionada 
com algum tipo de morbidade.
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GRÁFICO 13
Brasil: proporção da PEA e dos aposentados1 de 45 anos ou mais por morbidade 
referida – homens (2013)
(Em %)
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Fonte: PNS/IBGE.
Nota: 1 Padronizados por idade.
Obs.: �Na PNS os aposentados e os pensionistas respondem a uma mesma pergunta, por isso não é possível obter informações 

desagregadas para ambos os grupos. 

Pode-se observar que as principais doenças que afetaram tanto aposentados 
como trabalhadores masculinos foram hipertensão, doenças de coluna ou costas e 
colesterol alto, todas passíveis de prevenção. Esses resultados parecem corroborar 
as tendências observadas na análise dos registros administrativos do RGPS.

7 �CONSIDERAÇÕES FINAIS: SOBRE O ENVELHECIMENTO DO TRABALHADOR 
E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA, O QUE PODE SER FEITO?

No Brasil, como na maioria dos países, os critérios de elegibilidade para a aposen-
tadoria são a invalidez constatada e a invalidez presumida, para as quais se define 
uma idade. Neste último caso, a idade é combinada com um tempo mínimo de 
contribuição exigido. Além destas duas espécies de benefício, ainda existe um 
terceiro, que consiste em um seguro, aposentadoria por tempo de contribuição. 
Esta última situação resulta, em geral, no trabalhador que se aposenta ainda em 
condições de trabalhar. Considerando todas as espécies de benefícios, inclusive os 
assistenciais, este trabalho mostrou que tanto homens, principalmente, quanto 
mulheres ainda passam uma parcela significativa de seu tempo de aposentado no 
mercado de trabalho.  
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Somando a idade média à aposentadoria com o tempo extra passado na ativi-
dade econômica, pode-se observar que os homens ficam até os 65 anos no mercado 
de trabalho, independentemente do tipo de benefício recebido. Em média, eles 
saem aos 64,1 anos e as mulheres, aos 59,3 anos. Apenas no caso do benefício por 
idade urbana a mulher alcançaria os 65 anos trabalhando. 

Destaca-se, também, a extensão do período pós-laboral. No caso das apo-
sentadorias por tempo de contribuição, a duração média deste período é de 25,0 
anos para os homens e 31,7 para as mulheres. Dada a maior expectativa de vida 
das mulheres, elas passam um tempo maior que os homens recebendo qualquer 
tipo de benefício. É esta diferença que justifica a proposta do governo de reduzir 
as diferenças na idade média à aposentadoria entre homens e mulheres.  

Pensando apenas na proposta de estipular uma idade mínima à aposentadoria, 
parece que ela não afetará os homens, e afetará, em menor escala, as mulheres que 
se aposentam por tempo de contribuição. Mas estas são as que recebem os maiores 
benefícios, provavelmente são mais escolarizadas e têm as melhores condições de 
saúde, o que aumenta suas chances de estender o período laborativo. No entanto, 
outra mudança prevista é o estabelecimento de um tempo mínimo de contribuição 
de 25 anos para as aposentadorias por idade. Isto poderá afetar tanto homens quanto 
mulheres, mas principalmente as últimas. Os homens que se aposentam por idade, 
na área urbana, o fazem tendo contribuído por 21,0 anos, em média, e as mulhe-
res, por 18,2 anos. Isto resultará em um adiamento da idade à aposentadoria, mas, 
principalmente, na necessidade de uma inserção formal no mercado de trabalho, 
ou seja, de aumentar a sua densidade contributiva. Isto pode dificultar o acesso à 
aposentadoria para uma parcela expressiva de indivíduos, aqueles cuja trajetória 
laboral foi precária, e gerar ainda uma maior precarização, pressionando a demanda 
por benefícios assistenciais. 

Foi visto, neste trabalho, que o envelhecimento, por si só, leva à piora nas 
condições de saúde, apesar do avanço da medicina, da tecnologia médica e da ex-
pansão dos serviços de saúde. Há que se considerar que, apesar do envelhecimento 
ser usualmente associado ao declínio na capacidade funcional, o ritmo deste variará 
em função das diferentes categorias ocupacionais e das qualificações requeridas para 
o exercício das atividades. Isso deve ser considerado no processo de formulação 
de políticas públicas efetivas voltadas para a manutenção do trabalhador na ativa 
por mais tempo. 

Ou seja, uma permanência mais longa do idoso nas atividades econômicas 
requer mudanças nos ambientes de trabalho em vários aspectos, a começar pela 
redução de preconceitos por parte dos empregadores. O preconceito deriva de 
dificuldades dos trabalhadores mais velhos de se adaptarem às mudanças tecnoló-
gicas, sua baixa escolaridade, altas taxas de absenteísmo, devido a morbidades, e, 
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muitas vezes, de salários mais altos, dada a maior experiência e tempo de trabalho, 
entre outros.  

Sugere-se que a implementação da reforma da previdência venha acompa-
nhada por medidas que estimulem a contratação de trabalhadores mais velhos que 
ainda não tenham se aposentado. Alguns países, como a Coreia do Sul, oferecem 
subsídios para empresas que garantam a permanência do trabalhador até a idade de 
aposentadoria, ou mesmo após esta idade, além de promulgarem lei que proíbe a 
discriminação por idade no recrutamento de trabalhadores (Jones e Urasawa, 2013). 

Não obstante a crise fiscal que domina o país hoje, reconhece-se a importância 
de medidas que possam contribuir para essa maior permanência dos trabalhadores 
mais velhos. Estas poderiam desestimular a procura por aposentadorias por invalidez 
e por benefícios assistenciais, além de reduzir as chances de uma maior precariza-
ção social. Acredita-se que o fornecimento de incentivos financeiros pelo governo 
brasileiro às empresas não é factível no momento atual da economia brasileira. Mas 
isto não significa que o Estado não deva negociar com as empresas, estimulando-as, 
de alguma forma, a contratar ou manter os trabalhadores mais velhos.

Seria importante que alguns ministérios, como o do Trabalho, identificassem 
setores com maior capacidade de empregabilidade e demanda de competências dos 
trabalhadores mais velhos. Com base nisto, de alguma forma, o governo poderia, 
juntamente com essas empresas e o Sistema S, implantar programas de capacitação 
continuada, como treinamento em habilidades para lidar com novas tecnologias. 
Recomenda-se que o trabalhador desempregado também possa participar destes 
programas de treinamento. Além disto, caberia ao Ministério do Trabalho incentivar 
empresas a adotarem trabalhadores idosos ou trabalhadores de meia-idade como 
instrutores de trabalhadores mais jovens; ou seja, buscar-se-ia, com isto, garantir 
transmissão de conhecimento, habilidades e know-how dos trabalhadores mais 
velhos para os mais jovens.

Outra forma de incentivo seria a adoção de empregos com jornada mais curta, 
o que está facilitado com a reforma trabalhista. Se se espera uma maior inserção do 
idoso no mercado de trabalho, é preciso que muitos dos atuais processos de trabalho, 
que não foram projetados para esse novo perfil de trabalhador, sejam adaptados, 
com vistas a estimular a participação produtiva e continuada de trabalhadores 
mais velhos, bem como investir na segurança do trabalho, entre outras medidas. 

O Sistema S poderia, também, oferecer treinamento para idosos que desejas-
sem abrir o próprio negócio. Ou seja, programas de microempreendedorismo, que 
têm alcançado bons resultados para o trabalhador jovem, poderiam ser adaptados 
para o trabalhador mais velho. 
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Foi visto que a idade acarreta problemas de saúde, como a limitação física ou 
psicológica crônica, o que, se somado ao fato de que muitos dos trabalhadores mais 
velhos podem ter sido expostos a condições desfavoráveis de trabalho e saúde ao 
longo de sua vida laboral, poderia resultar em um aumento das aposentadorias por 
invalidez. Para evitar isto, seria importante que o Ministério da Saúde investisse 
em programas de promoção e prevenção à saúde e de saúde ocupacional. Foi visto 
que as principais doenças geradoras da aposentadoria por invalidez, para ambos 
os sexos, foram as osteomoleculares e as do aparelho circulatório. Já as principais 
doenças reportadas pela PEA mais velha, independentemente do sexo, foram hi-
pertensão, doenças de coluna e costas, colesterol alto e artrites/reumatismo, neste 
último caso, especificamente para as mulheres. Chama-se atenção para o fato de 
que essas doenças são passíveis de prevenção, com medidas tais como mudanças de 
hábitos e redução do sedentarismo, o que poderia reduzir o seu efeito incapacitante.

Como as exigências do trabalho tendem a aumentar com a idade, especial-
mente em contextos de crescimento econômico e tecnológico, isto pode aumentar 
a demanda por benefícios por invalidez gerados por transtornos mentais e com-
portamentais. Além disso, transformações no mercado de trabalho e nos processos 
produtivos e de prestação de serviços e maior precarização das relações de trabalho, 
reforçada pelos processos de terceirização e maior participação das mulheres nas 
atividades econômicas, parecem contribuir para o aumento dessas morbidades.  
No total de benefícios por invalidez, as doenças do sistema nervoso e os transtornos 
mentais e comportamentais respondem por 18,7% dos masculinos pagos e 16,5% 
dos femininos. Estão aí incluídos depressão, distúrbios de ansiedade e estresse 
pós-traumático. Em 2016, 37,8% de todas as licenças para tratamento de saúde 
foram motivadas por esses distúrbios. Os especialistas apontam que há uma falha na 
reabilitação na volta do licenciado para o trabalho, e a OMS aponta que até 2020 
a depressão será a doença mais incapacitante do mundo. Isto coloca a necessidade 
de as políticas públicas e as empresas empreenderem ações para reduzir este efeito.

Sintetizando, acredita-se que uma questão a ser levada em consideração no 
debate previdenciário refere-se à efetiva perda de capacidade funcional para o 
trabalho, a partir de determinadas idades. Além disso, se considera também impor-
tante que a reforma previdenciária venha junto com outras medidas que possam 
amortecer os seus impactos negativos, ou seja, com medidas voltadas para garantir 
a empregabilidade dos trabalhadores idosos. Isso requer pensar conjuntamente 
em ações nas áreas de educação, trabalho, saúde, previdência social, segurança e 
mobilidade urbana, bem como no papel das empresas. No Brasil, as legislações 
atuam, em geral, de forma independente e sem a participação das empresas. 

Embora se reconheça que os ganhos nos anos vividos sejam uma das maiores 
conquistas sociais da segunda metade do século XX, reconhece-se também ser 
necessário que estes ganhos sejam acompanhados por melhores condições de vida 
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e saúde, de forma a manter a capacidade funcional da população como um todo. 
A compreensão das inter-relações entre trabalho, envelhecimento populacional e 
condições de saúde relacionadas ao exercício do trabalho no Brasil é de especial 
importância para que se possam adaptar as exigências do trabalho à população que 
envelhece, por meio de ações por parte do Estado, das empresas e dos trabalhadores, 
para que se evite o afastamento precoce da vida ativa.
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